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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
Procuradoria da Justiça Militar – Salvador - BA
Ofício nº 178/2012/PJM/BA                     
 Salvador-BA, 20 de junho de 2012

Assunto: Recomendação Local de Crime


Senhor Comandante,


Considerando que o Ministério Público Militar, por força dos artigos 129, inciso VII da Constituição; 9o e 117, inciso II da Lei Complementar 75, é o responsável pelo controle externo da atividade policial.



Considerando que em sessão do Conselho Permanente de Justiça, militares demonstraram não conhecer o procedimento com o local de crime e com armas utilizadas em crime, apesar de haver Recomendação já divulgada sobre o assunto.



Considerando que existe grande rotatividade anual de militares.



Considerando que as perícias em geral, para uma análise perfeita, exigem que o estado do local do crime não seja modificado.



Considerando o disposto no artigo 352 e seu Parágrafo Único, do Código Penal Militar.



O Ministério Público Militar recomenda, na forma do artigo 6o, inciso XX da Lei Complementar nº 75/93 que, para o fiel cumprimento da Lei, o estado e a situação das coisas no local de um crime (ou quando há indícios de um possível crime), não devem ser alterados. Havendo vítima necessitando de socorro, este deve, obviamente, ser prestado, vez que a vida e a incolumidade da pessoa deve ser preservada.  No entanto, tal assistência deve ser dada com a interferência mínima necessária, no local e nas coisas.  


A segurança em relação a armamento deve ser providenciada com o correto isolamento, previsto na lei processual e NÃO com o manejo para deixá-la descarregada, travada e sem munição. Se o local é de intenso movimento, deve-se solicitar a mais imediata ação pelos peritos.
Exmo Sr

Comandante da 6ª RM

Salvador/BA


Recomenda, ainda, que é fundamental o conhecimento e entendimento do disposto no artigo 12 do CPPM por todo e qualquer militar ou funcionário civil, já que sua inobservância pode gerar prejuízos irrecuperáveis.



Fixo o prazo razoável de 15 (quinze) dias para as providências necessárias, no âmbito dessa Região Militar e informação a esta Procuradoria.



Aproveito a oportunidade para colocar-me à disposição para dirimir eventuais dúvidas no endereço abaixo e apresentar, a V. Exa., protestos de estima e apreço

Promotor de Justiça Militar
PROCURADORIA DA JUSTIÇA MILITAR EM SALVADOR

Av. Luíz Viana Filho, 1600 – SMU Cep 41.720-200– Salvador – BA 

Tel: 71 3362-6126  Cel: 71 8814-3351 
 pjmba@mpm.gov.br  http://mpmbahiaesergipe.wordpress.com

